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Embrapa Café 

EDITAL 

Nº 5/2018-CNPCA/SPS 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO - MAPA EMPRESA 

BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA – Embrapa EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 03/2018 – Embrapa Café 

Processo Administrativo n.º 21163.000415/2018-28 Data: 27/09/2018 

Encaminhamento das Propostas Comerciais: A partir da divulgação do Edital até a data de abertura da Sessão.  

Sessão de Abertura: A partir das 09h (horário de Brasília), do dia 23/10/2018. 

Local Site: http://www.comprasgovernamentais.gov.br/ 

Tipo de Licitação: :( x ) Menor preço (aferido na forma do TR/PB) 

                                   (__) Maior percentual de desconto 

Objeto:   AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LABORATÓRIO, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE EDITAL E NO 

TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO - I. 

Participação: ( X) EXCLUSIVA PARA ME/EPP                           (__) PARTICIPAÇÃO MISTA – (Art. 48, I, Lei Complementar 

123/2006)                           (__) PARTICIPAÇÃO AMPLA                           (__) COM PREFERÊNCIA GEOGRÁFICA (§3, ART. 48, DA 

Lei Complementar 123/2006) 

EDITAL: Poderá ser obtido nos sites: www.embrapa.br/cafe ou http://www.comprasgovernamentais.gov.br/ 

INFORMAÇÕES: Na Embrapa Café, situada no Parque Estação Biológica - PqEB, Av. W3 Norte (final), Ed. Sede, Subsolo - CEP: 

70770-901, Brasília-DF, Telefone (061) 3448-1812 ou (061) 3448-4424, ou nos sites, www.embrapa.br/cafe ou 

www.comprasgovernamentais.gov.br ou, ainda, por mensagem eletrônica pelo endereço cnpca.compras@embrapa.br. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO - MAPA EMPRESA 

BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA – Embrapa EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 03/2018 – Embrapa Café 

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA, por intermédio de sua Unidade descentralizada, Embrapa Café, e de seu 

Pregoeiro, devidamente qualificado e designado pela Autoridade competente, torna público o Presente Edital de Licitação, na forma 

eletrônica, visando a aquisição de materiais de laboratório, conforme previsto neste Edital e seus anexos. Sujeitam-se as partes às 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, ao Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005, à Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 

2002, à Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006, ao Decreto n.º 8.538/2015, à Lei n.º 7.802 de 11 de julho de 1989, ao 

Decreto n.º 4.074 de 04 de janeiro de 2002, e ao Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da Embrapa, Publicado no Diário 

Oficial da União – DOU, Seção III, pág. 14375 a 14388, de 01/08/1996, e pelas seguintes cláusulas e condições: 

SEÇÃO I DAS CONDIÇÕES GERAIS 

1.1. O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promova a comunicação pela Internet, 

no site do governo federal http://www.comprasgovernamentais.gov.br/ 

1.2. O referido sistema eletrônico utilizará recursos de criptografia e de autenticação que assegurem condições adequadas de segurança 

em todas as etapas do certame. 

1.3. O pregão eletrônico será conduzido pela Embrapa, com apoio técnico e operacional do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, representado pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, que atuará como provedor do sistema eletrônico. 

1.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso de licitação e durante a sessão pública, observarão, obrigatoriamente, o horário 

de Brasília-DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

1.5. Não havendo expediente, por qualquer razão, na Embrapa, na data estabelecida no preâmbulo deste Edital, a sessão inaugural 

será realizada em nova data a ser informada. 

1.5.1. O horário de expediente da Embrapa é de segunda à sexta, das 08h00 às 17h00 no horário local, exceto feriados. 
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1.5.2. Os prazos que vencerem em data que não houver expediente na Embrapa serão estendido ao primeiro dia útil seguinte. 

SEÇÃO II DO OBJETO 

2.1. O objeto desta convocação é a aquisição de materiais de laboratório para atividades de pesquisa da Embrapa Café, conforme 

relação de itens constantes das especificações contidas no Anexo “I” deste Edital. 

2.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET – CATMAT e as especificações 

constantes do Edital prevalecerão as últimas. 

2.3. As empresas licitantes deverão apresentar obrigatoriamente catálogos técnicos/ilustrativos dos equipamentos oferecidos, com todas 

as características técnicas que permitam avaliar a compatibilidade dos produtos cotados. 

SEÇÃO III DA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico, conforme 

Seção IV deste Edital. 

3.2. Ficam impedidas de participar da licitação as licitantes que, na data da abertura do pregão, apresentem qualquer das seguintes 

condições: 

3.2.1. Não estejam credenciadas na forma da Seção IV; 

3.2.2. Apresentem-se sob a forma de consórcio de empresas, qualquer que seja a modalidade de constituição, conforme justificativa 

PRESENTE NO Termo de Referência/Projeto Básico; 

3.2.3. Possuam entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos ou empregados, qualquer pessoa que seja diretor ou 

empregado da Embrapa; 

3.2.4. Estejam cumprindo sanção de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública ou sanção de suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar, aplicada por quaisquer órgão ou entidade da Administração, na 

forma do art. 87, inciso III do art. 87 da Lei 8.666/93 ou na forma do art. 7º da Lei 10.520/2002. 

3.2.5. Que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação. 

3.2.6. Licitante que se encontre em processo de dissolução ou liquidação, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, 

ou incorporação; 

3.2.7. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou 

representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que 

não agem representando interesse econômico em comum; 

3.2.8. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V da Lei nº 9.605/98. 

3.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei 8.666/93. 

3.3. A omissão da empresa, no que se refere a qualquer irregularidade, ensejará as sanções e penalidades legais aplicáveis. 

3.4. Não poderão participar entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente e que não apresentem condições de habilitação semelhantes às 

exigidas para licitantes nacionais, segundo as formalidades do art. 15 do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005. 

SEÇÃO IV DO CREDENCIAMENTO 

4.1. Deverão ser previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico a autoridade competente do órgão promotor da 

licitação, o Pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes que participam do pregão na forma eletrônica (Art. 3º do Decreto 

n.º 5.450, de 31 de maio de 2005). 

4.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema 

eletrônico (§ 1º, Art. 3º do Decreto n.º 5.450, de 31/05/05), no sítio http://www.comprasgovernamentais.gov.br/. 

4.3. Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor do sistema, por 

intermédio do site  http://www.comprasgovernamentais.gov.br/. 

4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente 

ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Embrapa, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros (§ 5º, Art. 3º do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005). 

4.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica (§ 6º. Art. 3º do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 

2005). 

4.6. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão na forma eletrônica, salvo quando canceladas por 

solicitação do credenciado ou em virtude de seu descadastramento perante o SICAF (§ 3º. Art. 3º do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio 

de 2005). 
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4.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de 

acesso (§ 4º. Art. 3º do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005). 

SEÇÃO V DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO PELO SISTEMA ELETRÔNICO 

5.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão encaminhar propostas com a descrição do objeto ofertado, 

o preço e, se for o caso, a garantia e anexos, até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á automaticamente, a fase de recebimento de propostas (art. 21 do Decreto 5.450, de 

31 de maio de 2005). 

5.1.1. A licitante responsabilizar-se-á formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras 

suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 

ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 

(inciso III do Art. 13 do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005). 

5.2. Incumbirá ainda à licitante interessada, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, 

responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão (inciso IV do Art. 13º do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005). 

5.3. A participação no pregão dar-se-á pela utilização da senha privativa da licitante (§ 1º do Art. 21 do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio 

de 2005). 

5.4. Como requisito para a participação no pregão a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (§ 

2º do Art. 21 do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005). 

5.4.1. A omissão da licitante, no que se refere a qualquer irregularidade, ensejará as sanções e penalidades legais cabíveis. 

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas pelo 

Decreto (§ 3º do Art. 21 do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005). 

5.6. A proposta de preços, contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado, mencionadas no Anexo I, deverá ser formulada e 

enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico (comprasnet), devendo conter obrigatoriamente: 

5.6.1. Preço unitário e global dos itens em algarismos e por extenso. 

5.7. É vedada qualquer indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação de custos. 

5.8. A partir da divulgação do presente Edital de Pregão Eletrônico até a abertura da sua sessão pública, as licitantes poderão retirar ou 

substituir a proposta anteriormente apresentada (§ 4º do Art. 21 do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005). 

5.9. A licitante deverá dar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter 

mais de um resultado. 

5.10. Serão desclassificadas as Propostas de Preços que não atenderem às exigências contidas neste Edital, sejam omissas ou 

apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento e, ainda, aquelas que se opuserem a quaisquer dispositivos 

legais vigentes. 

5.11. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, até a fase de aceitação das propostas, sob pena de serem 

excluídas do certame pelo Pregoeiro. 

5.12. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos. 

5.13. As licitantes que quiserem usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123, de dezembro de 2006, deverão 

declarar em campo próprio do sistema eletrônico a sua condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP). 

5.14. Se for o caso, o licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema COMPRASNET, se o produto ofertado é 

manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência. 

5.15. Caso a presente licitação seja exclusiva para ME e EPP e caso não haja um mínimo de três propostas válidas para o objeto 

licitado, a presente licitação será anulada com fundamento no art. 49, inciso II, da Lei Complementar Nº 123/2006, c/c art. 10º, inciso I, 

do Decreto 8.538/2015, para realização de certame aberto à ampla participação. 

SEÇÃO VI 

DA ABERTURA DAS PROPOSTAS 

6.1. O início da sessão pública se dará pelo Pregoeiro, via sistema eletrônico, na data e horário constantes da página inicial deste Edital, 

com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e com o início da etapa de lances. 

6.1.1.  As propostas deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no Projeto Básico/Termo de 

Referência (Anexo I) deste Edital. 

6.2. Todos os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, para todos os efeitos, o horário de 

Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na abertura do certame. 

6.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos no Edital (§ 2º do Art. 22 do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005). 
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6.4. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos 

os participantes (§ 3º do Art. 22 do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005). 

6.5. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na internet (§ 5º do Art. 22 do Decreto 

n.º 5.450, de 31 de maio de 2005). 

6.6. Não havendo expediente, por qualquer razão, na Embrapa, na data estabelecida no preâmbulo deste Edital, a sessão inaugural 

será realizada em nova data a ser informada. 

SEÇÃO VII DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a 

licitante imediatamente informada do recebimento e do valor consignado no registro de cada lance (§ 1º do Art. 24 do Decreto n.º 5.450, 

de 31 de maio de 2005). 

7.2. Na formulação dos lances deverão ser observados os seguintes aspectos: 

7.2.1. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas 

no edital (§ 2º do Art. 24 do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005). 

7.2.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema (§ 3º do Art. 24 do Decreto 

n.º 5.450, de 31 de maio de 2005). 

7.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar (§ 4º do Art. 

24 do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005). 

7.2.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do 

licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

7.2.5. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 

7.3. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que 

tenham sido apresentadas pelas demais empresas licitantes, vedada a identificação da licitante (§ 5º do Art. 24º do Decreto n.º 5.450, 

de 31 de maio de 2005). 

7.4. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível às 

licitantes os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados (§ 10º do Art. 24 do Decreto n.º 5.450, de 31 de 

maio de 2005). 

7.4.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e 

terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes no endereço utilizado para divulgação (§ 11º do Art. 

24 do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005). 

7.5. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro, que informará, com antecedência de 1 a 60 minutos, 

o prazo para início do tempo de iminência (§ 6º do Art. 24 do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005). 

7.5.1. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 

30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances (§7º do Art. 24 do 

Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005). 

7.6. O Pregoeiro/sistema anunciará a licitante detentora da melhor proposta, imediatamente após o encerramento da etapa de lances 

da sessão publica ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

SEÇÃO VIII DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

8.1. Na análise da proposta de preços será verificado o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital 

e seus Anexos. 

8.2. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro divulgará o resultado de julgamento das Propostas de Preços. 

8.3. A classificação das propostas será pelo critério de menor preço, sendo adjudicado à licitante que apresentar o lance de menor preço 

e atenda as exigências editalícias. 

8.4. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital (§ 5º do Art. 

25 do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005). 

8.4.1. Ocorrendo a situação mencionada no item anterior, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para obter melhor preço. 

8.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação (§ 3º do Art. 26 do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005). 

8.6. Atendendo aos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, no caso de lances para itens abertos à 

participação ampla, após a etapa de lances, sendo verificado o empate, será assegurado, como critério de desempate, preferência de 

contratação para empresas enquadradas na definição de microempresas e empresas de pequeno porte. 

8.6.1.  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou empresas de pequeno 

porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de licitantes não enquadradas nos conceitos abrangidos pela LC 

nº 123/2006. 
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8.7. Para efeito do item 8.6, ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.7.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada, automaticamente pelo sistema, para, 

querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos 

após o encerramento da etapa de lances, sob pena de preclusão do direito de preferência na contratação; 

8.7.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas 

as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.6, na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito; 

8.7.3.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no 

intervalo estabelecido no subitem 8.6.1, será realizado sorteio entre elas para que se estabeleça aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta; 

8.7.4. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem 8.6, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 

originalmente vencedora do certame; 

8.7.5. O disposto no subitem 8.6 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou 

empresa de pequeno porte. 

8.7.6. Caso o presente edital contenha reserva de localização geográfica em relação a algum item, na forma do § 3º do art. 48 da Lei 

Complementar 123/2006, conforme justificativa constante do termo de referência/projeto básico, a adjudicação do objeto à licitante que 

não fizer jus ao benefício, apenas ocorrerá caso esta oferte valor, no mínimo, 10 % (dez por cento) abaixo do melhor preço ofertado 

por uma microempresa ou empresa de pequeno porte localizada na área de preferência. 

8.8. Para a contratação de bens e serviços comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será 

assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 

7.174, de 2010 e conforme estabelecido no termo de referência/projeto básico. 

8.9. Se for o caso, as margens de preferência estabelecidas por decretos específicos deverão ser mencionadas no Termo de 

Referência/Projeto Básico de acordo com o tipo de cada item licitado. Nesse caso, para cada decreto deve-se inserir a regra de 

preferência nele fixada, a exemplo dos Decretos nºs. 8.184 e 8.194, de 2014, para os quais o direito de preferência previsto no Decreto 

n.º 7.174, de 12 de maio de 2010, poderá ser exercido somente após a aplicação das margens de preferência de que trata o seu art. 

1º. 

8.10. Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto 

manufaturado nacional, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos manufaturados nacionais que estão 

enquadradas dentro da referida margem, para fins de aceitação pelo Pregoeiro. 

8.10.1. Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência tornar-se-á a proposta classificada em primeiro 

lugar. 

SEÇÃO IX DA NEGOCIAÇÃO 

9.1. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente à 

licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida uma melhor proposta, observando o critério de julgamento, 

não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital (§ 8º do Art. 24 do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 

2005). 

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

SEÇÃO X DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. O Pregoeiro examinará a proposta melhor classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à 

compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 

10.2. Será desclassificada a proposta final que: 

10.2.1. Contenha vícios ou ilegalidades; 

10.2.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de Referência. 

10.3. A classificação das propostas será pelo critério de menor preço, aferido na forma definida no presente edital, sendo adjudicado 

à empresa licitante que apresentar o lance de menor valor pelo grupo e atenda às exigências editalícias. 

10.3.1. O pregoeiro suspenderá o pregão por tempo indeterminado caso necessite de assessoria externa à comissão para verificar se 

os itens atendem às exigências editalícias, por tempo suficiente, até que todas as dúvidas sejam sanadas, e o reinício ocorrerá na data 

e horário a serem informados por meio de comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes no endereço utilizado para divulgação 

(§ 11 do art. 24 do Decreto nº 5.450, de 2005). 

10.4. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital (§ 5º do Art. 

25 do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005). 

10.5. O Pregoeiro poderá negociar com a empresa licitante para obter melhor preço. 

10.6. O pregoeiro, no julgamento da habilitação e das propostas, poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação (§ 3º do art. 26 do Decreto nº 5.450, de 2005).  
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10.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro solicitará 

ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório 

da caracterização do produto manufaturado nacional, nos termos do(s) Decreto(s) especificados no Termo de Referência/projeto 

básico. 

10.7.1. A licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos regulamentos técnicos pertinentes 

e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis. 

10.7.2. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação 

da margem de preferência. 

SEÇÃO XI DA PROPOSTA DE PREÇOS IMPRESSA E DO SEU ENVIO 

11.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a licitante detentora da melhor oferta deverá encaminhar, no prazo máximo de 

até 2 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, para o e-mail: cnpca.compras@embrapa.br, a respectiva 

Proposta de Preços, que corresponde a Proposta de menor preço (modelo em anexo), impressa e ajustada em conformidade com o 

último lance , contendo as especificações técnicas detalhadas dos serviços ofertados, recomposta em função do preço vencedor na 

etapa de lances, juntamente com as planilhas de custos e formação de preços e com os documentos exigidos para habilitação previstos 

neste edital. 

11.2. A Proposta de Preços (modelo em anexo) deverá ser apresentada, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas 

de uso corrente, datilografada ou impressa, sem alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, 

devidamente datada, assinada e rubricada em todas as folhas pelo representante legal da licitante proponente, contendo os dados e 

condições abaixo: 

11.2.1. Nome ou razão social da licitante, CNPJ/MF, Inscrição Estadual, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico 

(e-mail)/Home Page, dados bancários (nome e número do banco e da agência e nº da conta corrente e de preferência, se cliente for, 

junto ao Banco do Brasil), bem como: nome, estado civil, profissão, CPF, Carteira de Identidade, domicílio e cargo na empresa, de seu 

representante legal, para fins de assinatura do contrato; 

11.2.2. Especificação dos serviços propostos, inclusive obrigações, materiais, horários, contingente, etc, conforme o termo de 

referência/projeto básico; 

11.2.3. Preço unitário e global da proposta em algarismos e por extenso; 

11.2.4. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado da data da sessão pública de recebimento 

da proposta de preços. A ausência desta indicação será entendida como aceitação tácita dessa condição; 

11.2.5. Declaração expressa de que os preços propostos incluem todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a 

custos diretos e indiretos, mão-de-obra, materiais, tributos incidentes, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, seguros, 

fretes, embalagem, lucro, despesas acessórias e outros encargos necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus 

Anexos; 

11.2.6. Declaração de que o preço proposto será fixo e irreajustável; 

11.2.7. Garantia de qualidade e de substituição das peças e garantia dos serviços a serem prestados à Embrapa, conforme definido 

no termo de referência / projeto básico; 

11.2.8. Declaração de ciência e aceitação das condições do Edital e seus Anexos, especialmente, as fixadas para pagamento, 

contidas na minuta do contrato. A ausência desta indicação será entendida como aceitação tácita dessa condição. 

11.3. Com o objetivo de evitar a desclassificação da proposta, é importante que as licitantes preencham suas propostas de acordo 

com o modelo apresentado em anexo ao presente edital. 

SEÇÃO XII DA HABILITAÇÃO 

12.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificará a habilitação da licitante conforme as seguintes disposições: 

12.2. A habilitação das licitantes cadastradas no SICAF será verificada por meio dos documentos por ele abrangidos, inclusive habilitação 

parcial válida. 

12.2.1 Os documentos abrangidos pelo SICAF quanto a documentação obrigatória são as certidões relativas à regularidade fiscal com 

a Fazenda Nacional, o Sistema de Seguridade Social, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, bem como a certidão 

negativa de débitos trabalhistas – CNDT, por força da Lei 12.440/2011; quanto à habilitação parcial, os documentos abrangidos são: 

regularidade perante a receita municipal, estadual/distrital e balanço. 

12.2.2. Enquanto não estiver implementada a consulta da existência de débitos trabalhistas por intermédio do SICAF, deverá o 

pregoeiro consultar o site www.tst.jus.br/certidao para comprovar a inexistência de débitos trabalhistas, sendo insuficiente a simples 

validação da certidão Negativa de Débitos Trabalhistas eventualmente apresentada pelo licitante. 

12.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------; 

    Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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                          Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------; 

     Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

           Ativo Circulante 

LC = -----------------------; e 

          Passivo Circulante 

12.3.1   As empresas que apresentarem resultado igual ou menor que 1 (um), em qualquer dos índices, quando da habilitação, deverão 

comprovar o patrimônio líquido mínimo de 10%(dez por cento) do valor estimado anual previsto no Termo de Referência – Anexo I 

deste Edital. 

12.3.1.1. No caso de bens para pronta entrega, não será exigido da microempresa, empresa de pequeno porte, nem da sociedade 

cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro 

(art. 3º do Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007); 

12.3.2. A regularidade de toda a documentação acima, exigida para habilitação na licitação, deverá ser mantida durante todo o período 

de vigência contratual. 

12.4. Os licitantes não cadastrados no SICAF ou que apresentarem documentação não contemplada no SICAF, exigida para 

habilitação, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser apresentados via e-mail: 

cnpca.compras@embrapa.br. Os documentos deverão ser encaminhados ou digitalizados, no prazo definido no edital, após solicitação 

do Pregoeiro no sistema eletrônico, conforme item 9.1 deste edital. 

12.5. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de 

certidão constitui meio legal de prova. 

12.6. Além da documentação exigida, acima referida, a licitante da melhor oferta deverá apresentar, para fins de comprovação de 

habilitação: 

12.6.1. Declaração, conforme art. 32, § 2º, da Lei nº. 8.666/93, de que inexiste fato superveniente impeditivo da habilitação, a ser 

preenchida no Portal de Compras do Governo Federal – Comprasnet; 

12.6.2. Declaração, em cumprimento ao estabelecido no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, a ser preenchida no Portal de 

Compras do Governo Federal – Comprasnet. 

12.6.3. Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por Instituições Públicas ou Privadas, que comprovem a capacidade do 

licitante de realizar seu objeto, conforme item 1, do termo de referência/projeto básico . 

12.6.4   Declaração de comprovação, exigida somente para microempresas e empresas de pequeno porte, de enquadramento em um 

dos dois regimes, caso tenha se valido dos benefícios criados pela Lei Complementar nº 123/2006, no decorrer desta licitação, emitida 

pelo contador da empresa e assinada por seu representante legal, a ser preenchida no Portal de Compras do Governo Federal – 

Comprasnet. 

12.6.5. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, a ser preenchida no Portal de Compras do Governo Federal – Comprasnet; 

12.6.6. Declaração de que não possui em sua cadeia produtiva empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos 

dos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, a ser preenchida no Portal de Compras do Governo 

Federal – Comprasnet; 

12.6.7.  Regularidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – Ceis/CGU, a ser verificada no Portal da 

Transparência (http://www.portaldatransparencia.gov.br); 

12.6.8. Regularidade no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, a ser verificada no portal do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 

12.6.9. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede 

do licitante; 

12.6.9.1. A certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial a que se refere este subitem 

sem prazo de validade, será considerada válida, pela Embrapa, pelo prazo de 60(sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

emissão. 

12.6.9.2. A empresa que esteja em recuperação judicial deverá apresentar certidão emitida pela instância judicial competente,  

certificando que está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/93. 

12.7. A licitante vencedora poderá comprovar a regularidade por meio de apresentação de documentação válida na data do certame ao 

Pregoeiro, caso se constate o vencimento de algum documento no SICAF. 

12.8. Os documentos necessários à habilitação, quando apresentados por qualquer processo de cópia, deverão estar acompanhados 

dos seus originais ou autenticados por cartório competente ou por membro da equipe de apoio. Também serão aceitas publicações em 

órgãos da imprensa oficial, ou ainda nos termos da legislação pertinente a cada documento. 

12.9. Ao Pregoeiro é reservada a faculdade de verificar, a qualquer tempo, a manutenção das condições constantes de declarações ou 

certidões apresentadas para fins de habilitação, mesmo que estejam dentro de seu prazo de validade. 

12.10. Será considerada inabilitada, a licitante que: apresentar documentação incompleta, ou em desacordo com o edital e legislação 

em vigor, e estiver cumprindo sanção de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública ou sanção de suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar, aplicada por quaisquer órgão ou entidade da Administração, na 

forma do art. 87, inciso III do art. 87 da Lei 8.666/93 ou na forma do art. 7º da Lei 10.520/2002 ou possuir ocorrência impeditiva 

INDIRETA no SICAF (possui objeto social similar e, cumulativamente, ao menos um sócio-controlador e/ou sócio-gerente em comum 

com fornecedor licitante apenado com as sanções de suspensão e/ou impedido de licitar e contratar com a União, conforme TCU, 
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Acórdão nº 1.831/2014 – Plenário e Acórdão 2.218/2011 - 1ª Câmara, nos quais entende a extensão de sanção a outra empresa, por 

ter havido tentativa de burlar a penalidade outrora imposta, utilizando a Egrégia corte de contas do instituto da desconsideração da 

personalidade jurídica). 

12.11. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeitos de 

assinatura contratual ou da aceitação da OCS. 

12.12. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

12.13. Às microempresas e empresas de pequeno porte que apresentarem alguma restrição relativa à regularidade fiscal, será 

assegurado prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do 

pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

12.13.1. O prazo de cinco dias úteis conferido a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para a regularização da documentação 

fiscal será contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. 

12.13.2. A prorrogação do prazo de 5(cinco) dias úteis será conferida a critério da Administração Publica em caráter excepcional e 

mediante justificativa.  

12.13.3. A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas no presente Edital e na legislação, sendo facultado à Embrapa convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

SEÇÃO XIII DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

13.1. Até 02 (dois) dias, úteis, (até às 17h00), antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar 

o Pregão, na forma eletrônica (Art. 18 do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005), através do e-mail cnpca.compras@embrapa.br, 

devendo a impugnação conter todos os dados da impugnante (nome, CNPJ, endereço e e-mail), para competente resposta. 

13.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias, úteis, (até 

às 17h00), anteriores à data fixada para abertura da seção pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet no endereço 

eletrônico: cnpca.compras@embrapa.br (Art. 19 do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005). 

13.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 

(vinte e quatro) horas (§ 1º do Art. 18 do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005). 

13.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame (§ 2º do Art. 18 

do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005). 

SEÇÃO XIV DOS RECURSOS 

14.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, manifestar de forma imediata e motivada, em campo 

próprio do sistema, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões de 

recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará 

a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. (Art. 26 do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005). 

14.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência do direi to de 

recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante vencedora. (§ 1º do Art. 26 do Decreto 5.450, de 31 de maio de 

2005). 

14.3. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema 

14.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. (§ 2º do Art. 26 do Decreto 

5.450, de 31 de maio de 2005). 

14.5. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, ressalvada a hipótese do mesmo 

declará-lo. 

14.6. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra suas decisões e ao Sr. Chefe Adjunto de 

Administração, a decisão final sobre os recursos contra atos do Pregoeiro. 

14.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Sede da Licitante, no endereço localizado na capa 

do presente edital, no horário de 08h30 às 11h30 e de 13h30 às 16h horas, em dias úteis. 

14.8. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o transcurso dos prazos de regularização fiscal de 

que trata o Art. 4º, § 4º do Decreto nº 8.538/2015. 

SEÇÃO XV DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1. A adjudicação do objeto deste certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver interposição de recurso, e pela 

autoridade superior quando da existência de recurso (inciso IX do Art. 11 e inciso V do Art. 8º, ambos do Decreto 5.450, de 31 de maio 

de 2005). 
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15.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará 

o procedimento licitatório (Art. 27 do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005). 

15.2.1. Após a homologação referida no caput, o adjudicatário será convocado para assinar a Ordem de Compra/Serviço – OCS ou o 

Contrato, conforme definido no presente edital, com a Embrapa no prazo de 5 (cinco) dias da convocação (§ 1º, Art. 27 do Decreto 

5.450, de 31 de maio de 2005). 

15.2.2. Na assinatura da Ordem de Compra/Serviço – OCS ou do Contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência do ajuste (§ 2º, Art. 27 do Decreto 5.450, de 31 

de maio de 2005). 

15.3. Se a vencedora da licitação não fizer a comprovação referida no subitem anterior ou quando, injustificadamente recusar-se a 

assinar a OCS ou o Contrato, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após 

comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a OCS/Contrato, sem prejuízo das multas previstas em edital e 

no contrato e das demais cominações legais (§ 3º, Art. 27 do Decreto 5.450 , de 31 de maio de 2005). 

SEÇÃO XVI DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a União e será descredenciada no SICAF e no cadastro 

de fornecedores da Embrapa, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 20% (vinte por cento) do valor estimado 

para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

16.1.1 cometer fraude fiscal; 

16.1.2 apresentar documento falso; 

16.1.3 fizer declaração falsa; 

16.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 

16.1.5 não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

16.1.6 deixar de entregar a documentação exigida no certame; 16.1.7 

não mantiver a proposta 

16.2. Para os fins do item 16.1.4, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90 e seguintes da Lei nº 8.666/93. 

16.3. Além do previsto nos subitens anteriores, pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e pela verificação de 

quaisquer das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei n.º 8.666/93, a Embrapa aplicará à licitante contratada as penalidades 

dispostas na minuta contratual/OCS, anexa a este Edital. 

SEÇÃO XVII DA CONTRATAÇÃO 

17.1 A contratação decorrente do presente certame dar-se-á mediante a assinatura de instrumento contratual ou Ordem de Compras 

e Serviços/OCS (conforme definido no presente edital), no prazo de 5 (cinco) dias, após a convocação da licitante vencedora. As 

condições previstas neste Edital e seus anexos integram o instrumento de contratação, independente de transcrição. 

17.2. Como condição para assinatura do Contrato/OCS, a(s) licitante(s) vencedor(as) deverá(ão) manter as mesmas condições de 

habilitação exigidas neste Edital; 

17.3. A contratada, assim entendido aquela que firmar qualquer tipo de ajuste com a Embrapa, fica obrigada a acatar, nas mesmas 

condições desta convocação, por ato unilateral da contratante, os acréscimos e/ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, conforme o § 1.º do Art. 65 da Lei 8.666/93. 

17.4. Caso a licitante vencedora não apresente situação regular no ato da contratação, ou caso venha recusar-se a celebrá-lo, 

injustamente, dentro do prazo estabelecido e na vigência de sua proposta, sujeitar-se-á às sanções cabíveis reservando-se à Embrapa 

o direito de, independentemente de qualquer aviso ou notificação, revogar a licitação ou convocar os remanescentes, respeitando-se 

a ordem de classificação, respectivamente a cada item. 

17.5. Previamente à contratação, a Embrapa verificará a existência de registro da licitante vencedora no cadastro informativo dos créditos 

não quitados no setor público federal (CADIN), conforme previsto no art. 6º da Lei n.º 10.522, de 19/07/02. 

17.6. Após a assinatura do contrato/OCS, caso a contratada vier a sofrer processo de cisão, incorporação e fusão, demonstrado o 

interesse público, o contrato será mantido desde que a empresa sucessora cumpra todos os requisitos de habilitação exigida pelo 

edital. 

SEÇÃO XVIII DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

(_x_) NÃO SERÁ EXIGIDA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL NA PRESENTE LICITAÇÃO. 
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SEÇÃO XIX DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos consignados na proposta 

orçamentária do Orçamento Geral da União, para o exercício de 2018, a cargo da Embrapa, na Gestão/UG: 135097, no Elemento de 

Despesas: 339030, Fonte de Recursos: 0180. 

SEÇÃO XX DO PAGAMENTO 

20.1. O(s) pagamento(s) à(s) licitante(s) a ser(em) Contratada(s) será(ão) efetuado(s) em moeda corrente nacional, até 5 (cinco) dias 

úteis após o recebimento definitivo do produto mediante apresentação das Notas Fiscais/Faturas discriminativa, devidamente com o 

“atesto” firmado pelo Gestor contratual, designado, formalmente, pela Embrapa. 

20.2. Caso o objeto da contratação seja recusado ou o correspondente documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento 

será contado a partir da data de regularização da entrega ou do documento fiscal, a depender do evento. 

20.3. Caso não haja expediente na Embrapa no dia do vencimento da Nota Fiscal, fica o pagamento prorrogado para o 1º dia útil  

subsequente. 

20.4. O pagamento será realizado através de Ordem de Pagamento Bancária, em conta e agência bancária a serem especificadas pela 

Contratada na nota fiscal. 

20.5. A suspensão do pagamento não autoriza a paralisação da obrigação da contratada de entrega do(s) produto(s), estando a mesma 

sujeita às penalidades cabíveis por inadimplemento, bem como a responder pelos danos e prejuízos decorrentes, se assim proceder; 

20.6. A Embrapa não acatará a negociação de duplicatas com bancos ou outras instituições financeiras; 

20.7. Os valores porventura pagos com atraso, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, sofrerão 

correção monetária pela variação do IPCA, acrescidos de juros de mora de 0,5% ao mês, pro rata die. 

SEÇÃO XXI DO RECEBIMENTO 

21.1. A entrega do objeto desta licitação será executada na forma, quantidade, endereço e prazo previstos no termo de referência/projeto 

básico (em anexo), que integra este Edital. 

21.2. Na hipótese do valor do bem superar o limite estabelecido no art. 23 da Lei 8.666/93, o recebimento do produto objeto da presente 

licitação será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros (§8º do art. 15 da Lei 8.666/93). 

21.3. O prazo de entrega do objeto, não poderá ser superior a 90 (noventa) dias.     

21.4. A Embrapa rejeitará, no todo ou em parte, a entrega executada em desacordo com os termos deste Edital e seus anexos. 

21.5. O objeto contratual deverá ser entregue no endereço indicados no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

21.6. Ficam os licitantes cientes de que o recebimento do objeto será em caráter provisório. O aceite será firmado pelos órgãos técnicos 

da Embrapa após a realização dos testes no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

21.7. Por ocasião do recebimento do objeto, a Embrapa reserva-se o direito de proceder a inspeção de qualidade do mesmo e a rejeitá-

lo, no todo ou em parte, se estiver em desacordo com as especificações técnicas do objeto licitado, obrigando-se o contratado a 

promover a devida substituição, observados os prazos contratuais. 

21.8. O aceite do(s) produto(s), pela Embrapa, não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de qualidade ou técnico do 

produto ou em desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, verificadas posteriormente. 

SEÇÃO XXII DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

22.1. A Embrapa poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 

ou anulá-la por ilegalidade de ofício ou a requerimento da parte interessada, mediante justificativa circunstanciada da autoridade 

competente, escrita e fundamentada. 

22.1.1. A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato/OCS (§1º do art. 29 do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005). 

22.1.2. As licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do 

contratado de boa fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual (§2º do art. 29 

do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005). 
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SEÇÃO XXIII DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originariamente da documentação de habilitação e proposta. 

23.2. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Embrapa não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.3. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase 

da licitação. 

23.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só 

se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Embrapa. 

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde 

que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação (parágrafo único, do Art. 5° do Decreto 

5.450/2005). 

23.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.7. Fica eleito o foro para da Justiça Federal, Seção Judiciária Brasília-DF, para dirimir questões relativas ao presente Edital, com 

renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

23.8. Os casos não previstos neste Edital e as possíveis dúvidas existentes serão resolvidos pelo Pregoeiro por meio eletrônico, até três 

úteis anteriores a data fixada para abertura da sessão pública, pelo e-mail: compras.cpatc@embrapa.br. 

23.9. Integram este Edital os seguintes anexos: 

I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

II – MINUTA DE OCS-CONTRATO; 

III – MODELO DE PROPOSTAS; 

Brasília/DF, 

_______________________________ 

WALMIR LUIZ RODRIGUES GOMES 

Chefe Adjunto Administrativo 

Embrapa Café 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 03/2018 – Embrapa Café 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de materiais de laboratório, para a Embrapa Café, de acordo com as 

necessidades desta Unidade, conforme especificações e quantidades estimadas constantes deste termo, a seguir descritas. 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Embrapa Café necessita adquirir materiais de laboratório para uso em atividades de pesquisa da Unidade, garantindo a 

operacionalização integral dos projetos científicos coordenados pelos pesquisadores da Embrapa Café. 

2.2 Os produtos adquiridos serão entregues aos pesquisadores da Embrapa Café para o desenvolvimento de pesquisas da Unidade, os 

quais se encontram em exercício em Instituições parceiras da Embrapa Café. 

2.3 Os materiais de laboratório visam atender aos planos de ação da Chamada 02/2013 e são destinados para o uso em atividades de 

pesquisas desenvolvidas pelos pesquisadores da Embrapa Café, que atuam na implementação dos Projetos de Pesquisa e Planos de 

Ações do Programa Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento do Café PNP&D/Café (coordenado pela Embrapa Café), constituído e 

executado em parceria com as instituições componentes do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA), dos demais institutos 

e universidades brasileiras ligadas à informação, ciência e tecnologia, bem como da iniciativa privada do agronegócio café, entre outros. 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO (DESCRIÇÃO DETALHADA) 

Tabela 1 

Tabela 1. Especificação do objeto 
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Item Especificação Unidade Quantidade 

Valor da 

Pesquisa de 

mercado 

1 

Adesivos MicroAmp Optical Adhesive Covers. Adesivos 

ópticos para serem utilizados como vendantes em placas de 96 

amostras. Pode ser utilizado nos sistemas de PCR Quantitativo 

Real Time 7300, 7500, 7500Fast, ABI Prism 7900HT (96/384 

amostras)e 7900Fast, termocicladores modelos, 9800, 9700 

(96/384 amostras). Caixa com 100 adesivos. Padrão Applied 

Biosystem ou similar) 

Caixa 5 2.774,68 

2 

Bastão de vidro rígido 8 x 30 cm (diâmetro x comprimento) com 

extremos polidos. Utilizado para agitações de soluções e para 

auxiliar na transferência de líquidos de um recipiente para outro. 

Unidade 20 34,40 

3 Becker de plastico, graduado, com capacidade de 1000ml Unidade 10 124,60 

4 
Becker de vidro, graduado, forma baixa, com capacidade para 

100mL 
Unidade 10 49,55 

5 
: Becker de vidro, graduado, forma baixa, com capacidade para 

10mL 
Unidade 10 19,00 

6 
Becker de vidro, graduado, forma baixa, com capacidade para 

250mL 
Unidade 10 66,23 

7 
Becker de vidro, graduado, forma baixa, com capacidade para 

25mL 
Unidade 10 67,47 

8 

Caixa Porta Lâminas - Caixa para armazenamento tipo maleta 

para lâminas padrão no tamanho 26x76mm. Fabricada em 

polipropileno rígido. Cada fenda (ranhura) é numerada de 1 a 

100. A tampa é fixada na caixa por duas dobradiças plásticas, 

além do fecho de pressão tipo %u201Csnap cap%u201D. 

Unidade 20 398,28 

9 Fita adesiva para Autoclave Rolo 19mm X 30m Rolo 10 231,63 

10 

Lâminas para microscopia lapidadas; transparente; Espessura: 

de 1,0mm a 1,2mm; ponta fosca; dimensões: 26x76mm; 

embaladas a vácuo; intercaladas com papel lenço com 

tratamento anti-fungo; caixa com 50 unidades 

Caixa 30 141,70 

11 

Lamínulas para microscopia 18x18mm, fabricadas em vidro 

translúcido de alta qualidade; Espessura: de 0,10 a 0,16mm; 

Superfície sem bolhas ou imperfeições; caixa com 100 unidades 

Caixa 20 78,67 

12 
LAMPADA DE DEUTERIO, PARA SPD-20A/AV, SPD-

10A/AVvp, SPD-10AV 
Unidade 1 4.151,98 

13 
Lenço de papel especial, antiestático, não abrasivo, para limpeza 

de lentes. 
Unidade 5 89,95 

14 
Luva de nitrila descartável para procedimento, cor azul, cano 

curto, sem amido, tamanho Médio, caixa com 100 unidades 
Caixa 10 186,20 

15 
Luva de nitrila descartável para procedimento, cor azul, cano 

curto, sem amido, tamanho Pequeno, caixa com 100 unidades 
Caixa 62 1.221,25 

16 

Luva em latex para procedimentos não cirúrgicos, sem pó 

(talco), Tamanho G. Luva para procedimento não cirúrgico. 

Material: Latéx de borracha natural. Tipo: não estéril. 

Características: Ambidestras, superfície microtexturizada e 

clorada. Punho: com bainha. Produto de uso único. Cor creme. 

Luva totalmente isenta de pó. Apresenta microtextura 

antiderrapante. Propriedades: Microtexturizada%u037E Ação 

Caixa 5 118,75 
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antiderrapante, Totalmente isenta de pó%u037E Hipoalergênica. 

Apresentação: caixa com 100 unidades.. 

17 

Luva em latex para procedimentos não cirúrgicos, sem pó 

(talco), Tamanho M. Luva para procedimento não cirúrgico. 

Material: Latéx de borracha natural. Tipo: não estéril. 

Características: Ambidestras, superfície microtexturizada e 

clorada. Punho: com bainha. Produto de uso único. Cor creme. 

Luva totalmente isenta de pó. Apresenta microtextura 

antiderrapante. Propriedades: Microtexturizada%u037E Ação 

antiderrapante, Totalmente isenta de pó%u037E Hipoalergênica. 

Apresentação: caixa com 100 unidades. 

Caixa 5 111,39 

18 

Luva em latex para procedimentos não cirúrgicos, sem pó 

(talco), Tamanho P. Luva para procedimento não cirúrgico. 

Material: Latéx de borracha natural. Tipo: não estéril. 

Características: Ambidestras, superfície microtexturizada e 

clorada. Punho: com bainha. Produto de uso único. Cor creme. 

Luva totalmente isenta de pó. Apresenta microtextura 

antiderrapante. Propriedades: Microtexturizada%u037E Ação 

antiderrapante, Totalmente isenta de pó%u037E Hipoalergênica. 

Apresentação: caixa com 100 unidades. 

Caixa 15 330,48 

19 

Luva em latex para procedimentos não cirúrgicos, sem pó 

(talco), Tamanho PP. Luva para procedimento não cirúrgico. 

Material: Latéx de borracha natural. Tipo: não estéril. 

Características: Ambidestras, superfície microtexturizada e 

clorada. Punho: com bainha. Produto de uso único. Cor creme. 

Luva totalmente isenta de pó. Apresenta microtextura 

antiderrapante. Propriedades: Microtexturizada%u037E Ação 

antiderrapante, Totalmente isenta de pó%u037E Hipoalergênica. 

Apresentação: caixa com 100 unidades. 

Caixa 37 748,76 

20 

Microplaca MicroAmp® Fast Optical %u2013 placa com 96 

orifícios de 0,1 mL, para reações de PCR em tempo real, 

otimizada para equipamentos 7500Fast, propiciando a redução 

do tempo de PCR de 2 horas para 25 min. Propicia a máxima 

condutividade térmica, propiciando ciclos térmicos precisos e 

alta reprodutibilidade e sensibilidade nos resultados de 

RTqPCR. Estéril, livre de contaminação com RNAase e DNAas, 

com certificação por laboratório independente. Padrão Life 

Technologies ou superior. Unidade: Caixa com 10 placas. CAT: 

4346907 

Pacote 10 1.607,25 

21 

Microplaca Optical 96 well reaction Plate - Placas de 96 

orifícios com fundo cônico para reação de PCR "MicroAmp 

Optical 96 Well Reaction Plate". Peça única em polipropileno 

no formato 8x12, volume de 0,2 ml. Sem borda. Compatível 

com o Sequenciador Automático de DNA ABI 3130xl 

Termociclador ABI 7300 e 7500 Real Time PCR System. 

Estéril, livre de contaminação com RNAase e DNAas, com 

certificação por laboratório independente. Padrão Life 

Technologies ou superior. Unidade: Caixa com 10 placas. 

Caixa 10 1.172,00 

22 

Microtubos de 2,0ml, com fundo redondo, incolor, autoclavável, 

graduado, estéril, livre de RNase, DNase e inibidores de PCR 

com mecanismo safe-lock, que fornece proteção adicional 

contra a abertura da tampa durante os processos de controle de 

temperatura, caixa com 1000 unidades Unidade: Caixa 

Caixa 4 825,32 
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23 

Papel filtro. Discos com diâmetro de 15 cm. Gramatura de 

80g/m2, espessura de 205 micrometro. Cinza: 0,5%. Maioria 

dos poros 14 micrometro. Permeabilidade ao ar 20 mmCa. 14 

l/sm2. Pacote com 100 discos. 

Pacote 10 90,02 

24 

Papel Germitest 28x38cm cx/1000 - Papel toalha especial para 

germinação; Gramatura entre 57 e 65g/m²;Estrutura aberta e 

porosa;Isento de detritos ou impurezas;Isento de fungos e 

bactérias; Isento de substancias tóxicas. 

Caixa 20 5.334,15 

25 
Papel para substrato(mata-borrão), med. 10,5 x10,5, caixa com 

1000 unid. 
Caixa 10 2.754,70 

26 

Placa de PCR 96 well, sem borda, transparente, com certificado 

de ausência de RNAase e DNAase em laboratório independente. 

Contendo ISO. Placas compatíveis com os termocicladores MJ 

Research PTC-200 e Veriti da Applied Biosystems, pacote com 

10 placas. 

Pacote 5 1.088,17 

27 

Placa de petri de plástico poliestireno cristal esterilizadas por 

óxido de etileno; dimensão: 90 x 15 mm sem divisória; tampa 

com encaixe perfeito. Unidade: caixa com 300 unidades. 

Caixa 4 636,00 

28 

Placa de plástico poliestireno cristal esterilizadas por óxido de 

etileno. Estéril, livres de pirógenos, DNA e RNA. Dimensão: 

150X15 mm sem divisão. Unidade: cx com 300 unidades. 

Caixa 4 1.430,88 

29 

Ponteira para micropipetas P10 com capacidade para 0,5 a 

10%u03BCl, transparente, Cor branca, ponta fina (não-

chanfrada), sem o rack, sem filtro, fabricada em polipropileno 

atóxico com 99,9% de pureza, autoclavável. até 121ºC por 15 

minutos a 15psi. Compatível com as micropipetas das marcas: 

Rainin, Eppendorf, Gilson. Produto com certificado livre de 

DNase, RNase e pirogênios. Referência: Gilson ou Axygen 

(T300) ou SARSTEDT (código 70.1130.200). Unidade: Pacotes 

com 1000 ponteiras 

Pacote 15 1.422,20 

30 
Proveta de vidro borosilicato, graduada, base hexagonal, 

capacidade de 25 ml. 
Unidade 6 79,02 

31 
Proveta de vidro borosilicato, graduada, base hexagonal, 

capacidade de 500 ml. 
Unidade 4 136,16 

32 
Proveta de vidro borosilicato, graduada, base hexagonal, 

capacidade de 50 ml. 
Unidade 6 70,68 

33 
Proveta de vidro borosilicato, granulada, base sextavada de 

polietileno, capacidade de 1000 ml 
Unidade 8 364,99 

34 
Proveta de vidro borosilicato, granulada, base sextavada de 

polietileno, capacidade de 10 ml 
Unidade 8 55,84 

35 
Proveta de vidro borosilicato, granulada, base sextavada de 

polietileno, capacidade de 250 ml 
Unidade 6 121,91 

36 
Proveta em vidro com base de polipropileno, capacidade de 

100mL 
Unidade 8 378,93 

37 

Tubos plásticos para centrifugação com fundo cônico, graduado, 

com capacidade máxima de 2,0 mL, esterilizados por raios 

gama, livre de pirogênicos, RNA, DNA, RNAse e DNAse com 

certificação por laboratório independente. Com tampa do tipo 

snaplock com graduação precisa e paredes ultratransparentes. 

Autoclaváveis a 121° C por 15 minutos e préesterilizados. 

Fabricado em polipropileno atóxico com 99,9% de pureza, 

Pacote 44 11.898,77 
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resistente a centrifugações de até 20.000 RCF. Padrão Axygen 

ou superior. Unidade: Pacote c/ 1000 unidades. 

 

3.1 O código e descrições do CATMAT, constantes do SIASG, citados pelo Comprasnet podem eventualmente divergir da descrição dos 

itens licitados quanto a especificações e outras características. Ressaltamos que havendo divergência quanto ao código/descrição 

CATMAT, valem as especificações detalhadas neste Termo de Referência. 

3.2 As marcas citadas neste termo são produtos de referência, a licitante deverá ofertar produto igual, equivalente ou de melhor qualidade, 

atendendo as especificações técnicas. (TCU, Acórdão 2401/2006, 9.3.2 – Plenário). 

3.3 A pesquisa de preços foi realizada nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG Nº 05/2014 e dos Acórdãos TCU nº 4.013/2008, 

1713/2007 – Primeira Câmara e Acórdão 1157/2013 - Plenário (Informativo 151 do TCU). 

4. DOS PRODUTOS 

4.1 Os produtos deverão ser iguais, equivalentes ou de melhor qualidade, atendendo as especificações técnicas do Termo de Referência. 

4.2. A Contratada deverá se comprometer a transportar os produtos até o local de determinado pela Embrapa, com os equipamentos e 

pessoal necessários ao descarregamento e movimentações necessárias. 

4.3. Correrá por conta da Contratada as despesas para efetivo atendimento ao objeto licitado, tais como embalagens, seguro, transporte, 

tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação. 

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1 Poderá participar da licitação a licitante que atender às condições deste Edital e apresentar os documentos nele exigidos. 

5.2 Não poderá participar desta licitação a licitante: 

a) que estiver cumprindo suspensão temporária do direito de participar de licitação ou estiver impedida de contratar com a Embrapa; 

b) cuja falência tenha sido decretada ou que estiver em concurso de credores, em processo de liquidação, dissolução, cisão, fusão 

ouincorporação; 

c) que tenha sido considerada como inidônea, por órgão, entidade ou sociedade integrante da Administração Pública, direta e indireta, 

Federal, Estadual ou Municipal; 

d) que estiver reunida em consórcio, qualquer que seja a modalidade de constituição, tendo em vista que o objeto a ser licitado nãoenvolve 

questões de alta complexidade. 

5.3 Nenhuma licitante poderá participar desta licitação com mais de uma Proposta. 

5.4 A participação na presente licitação implica, tacitamente, para a licitante: a confirmação de que recebeu os documentos einformações 

necessários ao cumprimento desta licitação; a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes 

deste Edital e de seus anexos; a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e 

legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo. 

6. DADOS ORÇAMENTÁRIOS 

Unidade 

Orçamentária 
PTRES 

Natureza da 

Despesa 
Fonte 

135097 108042 339030 0180 

7. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS E DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

7.1 Os preços deverão ser registrados no sistema considerando os quantitativos totais de cada item. 

7.2 A proposta de preços a ser formalizada pela licitante vencedora deverá constar os preços globais e os unitários de cada i tem. 

7.3 O julgamento das propostas será realizado pelo menor preço por item. Assim, será(ão) considerada(s) vencedora(s) da licitação, a 

licitante que, atendidas todas as exigências deste Termo de Referência, ofertar o menor preço por item. 

8. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CRITÉRIO DE HABILITAÇÃO 

8.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificará a habilitação da licitante conforme as seguintes disposições: 

8.2. A habilitação das licitantes cadastradas no SICAF será verificada por meio dos documentos por ele abrangidos, inclusive habilitação 

parcial válida. 

8.2.1 Os documentos abrangidos pelo SICAF quanto à documentação obrigatória são as certidões relativas à regularidade fiscal com a 

Fazenda Nacional, o Sistema de Seguridade Social, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, bem como a certidão negativa 

de débitos trabalhistas – CNDT, por força da Lei 12.440/2011; quanto à habilitação parcial, os documentos abrangidos são: regularidade 

perante a receita municipal, estadual/distrital e balanço. 

8.2.2. Enquanto não estiver implementada a consulta da existência de débitos trabalhistas por intermédio do SICAF, deverá o pregoeiro 

consultar o site www.tst.jus.br/certidao para comprovar a inexistência de débitos trabalhistas, sendo insuficiente a simples validação da 

certidão Negativa de Débitos Trabalhistas eventualmente apresentada pelo licitante. 

8.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis referentes ao último exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC) superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas: 

        Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ------------------------------------------------------------;        

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

                          Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------;         

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

           Ativo Circulante 

LC = -----------------------;              e 

          Passivo Circulante 
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8.3.1. Caso qualquer dos índices referidos no subitem 12.3 apresentem resultados igual ou menor que 1 (um), a comprovação da boa 

situação financeira deverá ser demonstrada com capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento)  do valor estimado 

anual da contratação previsto no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

8.3.2.No caso de bens para pronta entrega, não será exigido da microempresa, empresa de pequeno porte, nem da sociedade cooperativa 

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro (art. 3º do 

Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007); 

8.4. A regularidade de toda a documentação acima, exigida para habilitação na licitação, deverá ser mantida durante todo o período de 

vigência contratual. 

8.5. Os licitantes não cadastrados no SICAF ou que apresentarem documentação não contemplada no SICAF, exigida para habilitação, 

inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser apresentados via e-mail: cnpca.compras@embrapa.br. Os 

documentos deverão ser encaminhados ou digitalizados, no prazo definido no edital, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, 

conforme item 11.1 e 11.1.1 deste edital. 

8.6. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidão 

constitui meio legal de prova. 

8.7. Além da documentação exigida, acima referida, a licitante da melhor oferta deverá apresentar, para fins de comprovação de 

habilitação: 

8.7.1. Declaração, conforme art. 32, § 2º, da Lei nº. 8.666/93, de que inexiste fato superveniente impeditivo da habilitação, a ser 

preenchida no Portal de Compras do Governo Federal – Comprasnet; 

8.7.2. Declaração, em cumprimento ao estabelecido no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, a ser preenchida no Portal de 

Compras do Governo Federal – Comprasnet. 

8.7.3. Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por Instituições Públicas ou Privadas, que comprovem a capacidade do 

licitante de realizar seu objeto, conforme item 3, do termo de referência/projeto básico . 

8.7.4 Declaração de comprovação, exigida somente para microempresas e empresas de pequeno porte, de enquadramento em um dos 

dois regimes, caso tenha se valido dos benefícios criados pela Lei Complementar nº 123/2006, no decorrer desta licitação, emitida pelo 

contador da empresa e assinada por seu representante legal, a ser preenchida no Portal de Compras do Governo Federal – Comprasnet. 

8.7.4.1 O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte quando 

houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, no ano fiscal anterior, sob 

pena de ser declarado inidôneo para licitar e contratar com a administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou 

tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto nº 8.538/2015. 

8.7.5. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, a ser preenchida no Portal de Compras do Governo Federal – Comprasnet; 

8.7.6. Declaração de que não possui em sua cadeia produtiva empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos dos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, a ser preenchida no Portal de Compras do Governo Federal – 

Comprasnet; 

8.7.7. Regularidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – Ceis/CGU, a ser verificada no Portal da Transparência 

(http://www.portaldatransparencia.gov.br); 

8.7.8. Regularidade no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, a ser verificada no portal do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 

8.7.9. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 

8.7.9.1. A certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial a que se refere este subitem sem 

prazo de validade, será considerada válida, pela Embrapa Café, pelo prazo de 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

emissão. 

8.7.9.2. A empresa que esteja em recuperação judicial deverá apresentar certidão emitida pela instância judicial competente, certificando 

que está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/93. 

8.8. A licitante vencedora poderá comprovar a regularidade por meio de apresentação de documentação válida na data do certame ao 

Pregoeiro, caso se constate o vencimento de algum documento no SICAF. 

8.9. Os documentos necessários à habilitação, quando apresentados por qualquer processo de cópia, deverão estar acompanhados dos 

seus originais ou autenticados por cartório competente ou por membro da equipe de apoio. Também serão aceitas publicações em órgãos 

da imprensa oficial, ou ainda nos termos da legislação pertinente a cada documento. 

8.10. Ao Pregoeiro é reservada a faculdade de verificar, a qualquer tempo, a manutenção das condições constantes de declarações ou 

certidões apresentadas para fins de habilitação, mesmo que estejam dentro de seu prazo de validade. 

8.11. Será considerada inabilitada, a licitante que: apresentar documentação incompleta, ou em desacordo com o edital e legislação 

em vigor, e estiver suspensa do direito de licitar com a Embrapa (art. 87, III da Lei 8.666/93) ou tenha sido declarada inidônea pela 

Administração Pública (art. 87, IV da Lei 8.666/93) ou esteja impedido de licitar e contratar com a União (art. 28 do Decreto 

5.450/2005) ou possuir ocorrência impeditiva INDIRETA no SICAF (possui objeto social similar e, cumulativamente, ao menos um 

sócio-controlador e/ou sócio-gerente em comum com fornecedor licitante apenado com as sanções de suspensão e/ou impedido de licitar 

e contratar com a União, conforme TCU, Acórdão nº 1.831/2014 – Plenário e Acórdão 2.218/2011 - 1ª Câmara, nos quais entende a 

extensão de sanção a outra empresa, por ter havido tentativa de burlar a penalidade outrora imposta, utilizando a Egrégia corte de contas 

do instituto da desconsideração da personalidade jurídica). 

8.12. Às microempresas e empresas de pequeno porte que apresentarem alguma restrição relativa à regularidade fiscal, será assegurado 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou 

parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.12.1. O prazo de cinco dias úteis conferido a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para a regularização da documentação 

fiscal será contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. 

8.12.2. A prorrogação do prazo de 5 (cinco) dias úteis será conferida a critério da Administração Publica em caráter excepcional e 

mediante justificativa. 

8.12.3. A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no presente Edital e na legislação, sendo facultado à Embrapa convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

8.13. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeitos de 

assinatura contratual ou da aceitação da OCS. 
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9. PRAZO E FORMA DE ENTREGA 

9.1 Os produtos serão entregues de uma só vez. 

9.2 A entrega dos produtos objeto desta licitação será feita de acordo com os itens e quantidades homologadas. 

9.3 Se o prazo de entrega coincidir com o dia em que a Embrapa Café não tenha atendimento ao público, este será automaticamente 

prorrogado até o primeiro dia útil subsequente; 

9.4 Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando formulados até o prazo limite de entrega; 

9.5 Qualquer divergência entre a especificação do Termo de Referência e o divulgado no ComprasNet/CATMAT, prevalece o primeiro. 

9.6 Os locais de entregas serão especificados na tabela abaixo de Segunda a Sexta-feira, exceto feriados, das 08:30h as 11:00h e das 

13:00h às 16:00h. Não serão recebidas as entregas fora do horário especificado, não sendo a Embrapa Café responsável por 

qualquer tipo de indenização ou prejuízos. 

9.7 Os produtos solicitados serão entregues aos pesquisadores da Embrapa Café para o desenvolvimento de pesquisas da Unidade, os 

quais se encontram em exercício nas seguintes localizações/endereços: 

Tabela 2. Locais de entrega 

10. PRAZOS 

10.1 Assinatura do Contrato: A(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ao) o prazo de 5 (cinco) dias úteis , contados a partir da convocação, 

para assinar o instrumento de Contrato/Ordem de Compra/Serviço (OCS), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízos 

das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93. 

10.2 Execução do Contrato: O instrumento contratual oriundo desta licitação vigorará até o final do prazo de validade/garantia dos 

suprimentos. 

10.3 Entrega dos produtos: Os produtos serão entregues em parcela única. 

10.4 O prazo para o fornecimento dos itens objeto desta contratação será de até 30 (trinta) dias corridos, a contar da assinatura da 

Ordem de Compra/Serviço - OCS. 

10.5 Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega deverão ser formulados até o prazo limite de entrega para análise e decisão da 

Embrapa Café. 

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1 Prazo de Pagamento: A Embrapa Café efetuará o pagamento até 5 (cinco) dias úteis IN 02/2016, contados a partir do recebimento 

definitivo do material juntamente com a documentação fiscal da Empresa (Nota Fiscal/Fatura discriminativa). Caso não haja expediente 

na Embrapa no dia do vencimento do documento fiscal, fica o pagamento prorrogado para o primeiro dia útil subsequente. 

11.2 Forma de Pagamento: A Embrapa fará o crédito do valor devido através de Ordem Bancária em conta corrente, devendo, para tanto, 

a Contratada informar os dados de sua conta bancária quando da apresentação das respectivas notas fiscais. 

11.3 Critério de Atualização Financeira: Os valores porventura pagos com atraso, desde que a Contratada não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, sofrerão correção monetária pela variação do IPCA, acrescidos de juros de mora de 0,5% ao mês, “pro rata 

die”. 

11.4 Tributos: As empresas fornecedoras de bens e serviços devem informar no documento fiscal (Nota Fiscal) o valor dos tributos a 

serem retidos na operação, conforme estabelece o § 6º, do Art. 1º da IN-SRF n.º 1.234/2012. Ou ainda, caso a empresa seja optante 

pelo Simples Nacional, deve apresentar declaração nos termos do Inciso XI, do Art. 4º da IN-SRF n.º 1.234/2012. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1 Dar integral cumprimento a sua proposta, a qual passa a integrar este instrumento, independentemente de transcrição. 

12.2 Cumprir o prazo máximo de entrega de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da assinatura do Contrato-OCS pela contratada. 

12.3 Manter durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.4 Entregar materiais com prazo de garantia de no mínimo 12 (doze) meses, contado da data da entrega; 

12.5 Substituir os produtos que apresentarem defeitos dentro do prazo de validade, no prazo máximo de 10 (dez) dias; 

12.6 Assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento e entrega dos produtos contratados, não podendo transferi-los a outrem, no todo 

ou em parte, sem prévia e expressa anuência da Embrapa Café. 

12.7 Comunicar à Embrapa Café, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados 

necessários. 

12.8 Aceitar, durante a vigência do Contrato, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressão do objeto, até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, durante a sua vigência (§ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993). 

12.9 Observar os locais de entrega estabelecidos no Edital/OCS. A Embrapa Café não se responsabilizará por materiais entregues 

em locais diferentes dos estabelecidos no Edital/OCS. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Efetuar o pagamento à CONTRATADA da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após 

a entrega e aceite dos produtos. 

13.2 Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

13.3 Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer problema no material recebido. 

13.4 Supervisionar, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como a entrega dos produtos referentes ao objeto deste 

Contrato. 

13.5 Rejeitar, no todo ou em parte, fornecimento executado em desacordo com o Edital; 13.6 

Notificar e aplicar sanções ao contratado, conforme previsto neste Termo de Referência. 

14. SANÇÕES 

14.1. Conforme art. 7 da Lei 10.520/02 e art. 28 do Decreto 5.450/05 a licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar 

com a União e será descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores da Embrapa, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 

de multa de até 20% (vinte por cento) do valor da contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 14.1.1. Cometer fraude 

fiscal; 

14.1.2. Apresentar documento falso; 

14.1.3. Fizer declaração falsa; 
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14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.5. Não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

14.1.6. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

14.1.7. Não mantiver a proposta. 

14.2. Para os fins do item 14.1.4, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90 e seguintes da Lei nº 8.666/93. 

14.3 Em caso de descumprimento das obrigações estipuladas na OCS, aplicar-se-ão as penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei 

nº 8.666/93, combinada, no que couber, com o art. 7º, da Lei nº 10.520/2002 e art. 28 do Decreto 5.450/05. 

14.4. Além do previsto nos subitens anteriores, a contratada será sancionada com multa de 0,33% ao dia de atraso (injustificado) sobre 

o valor total do objeto não entregue, ou parte não cumprida, limitado a 20%. 

14.5. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo. 

14.6. A aplicação da penalidade ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do 

ato. 

14.7. Das penalidades de multa cabe recurso ou pedido de representação na forma da legislação em vigor. 

14.8. A penalidade de advertência será aplicada quando ocorrer o descumprimento das obrigações assumidas, desde que sua gravidade, 

a critério da Embrapa Café, mediante justificativa, não recomende a aplicação de outra penalidade, exceto nos casos de reincidência dos 

fatos que ensejaram a advertência, quando deverá ser aplicada penalidade de multa na forma do subitem 14.4. 

14.8.1. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções e a sua cobrança não isentará a obrigação 

de indenizar eventuais perdas e danos. 

14.8.2. As multas deverão ser recolhidas na conta única UG e Gestão da Embrapa Café, através de GRU, mediante Comprovante de 

Recolhimento, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da intimação, podendo a Embrapa Café descontá-las, na sua totalidade ou em parte, 

do pagamento a ser efetuado à da contratada e/ou da garantia prestada (quando for o caso). 

14.8.2.1. Se o valor a ser descontado pela Embrapa Café for insuficiente, ficará a contratada obrigada a recolher a importância devida no 

prazo de 5 (cinco) dias, contados da comunicação oficial. 

14.8.3. O valor total das multas, aplicadas na vigência contratual, não poderá ultrapassar 20% (vinte por cento) do seu valor global, o que 

ensejará a sua rescisão. 

14.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF (parágrafo único do art. 28 do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005). 

14.10 Além do previsto nos subitens anteriores, pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e pela verificação de quaisquer 

das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei n.º 8.666/93, a Embrapa Café aplicará à contratada as penalidades dispostas 

neste Instrumento de Contrato e no Edital (no caso de licitação). 

15. DEMAIS INFORMAÇÕES 

Qualquer informação sobre esta licitação poderá ser obtida das seguintes formas: 

a) Pessoalmente: Junto ao setor de Compras da Embrapa Café, situada no Edifício Sede da Embrapa, – PqEB Parque Estação 

Biológica -, Final da Av. W3 – Asa Norte – Brasília – DF b) Telefones: (61) 3448-1812 e 3448-4424 

c) E-mail: cnpca.compras@embrapa.br 

16. CRITÉRIO DE REAJUSTE 

Os valores propostos nesta licitação serão irreajustáveis. 

17. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

17.1 Todo cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade. Qualquer pedido de impugnação deverá ser 

enviado até dois dias úteis antes da data da abertura da licitação pelo e-mail: cnpca.compras@embrapa.br. 

17.2 Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não o fizer até dois dias úteis antes da data da abertura 

da licitação, mediante solicitação enviada pelo e-mail: cnpca.compras@embrapa.br. 

17.3 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da 

decisão a ela pertinente. 

17.4 Recebida(s) a(s) impugnação(ões), ou esgotado o prazo para tanto, o Pregoeiro se manifestará a respeito no prazo de 24 horas. 

17.5 Será franqueada aos interessados, desde a data do início do prazo para interposição de recursos ou impugnações até o seu término, 

vista ao processo desta licitação. 

18. FORMA DE CONTRATAÇÃO 

Considerando que o fornecimento dos produtos será feito em uma única vez, a contratação será efetuada com a assinatura de Ordem de 

Serviço-OCS. 

19. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Para a realização da licitação e execução do contrato dela advindo, será aplicada a seguinte legislação, sem prejuízo da aplicação de 

outras que tratem dos temas: Lei n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, o Decreto n° 3.555, de 8 de agosto de 2000, o Decreto n.º 5.450, de 

31 de maio de 2005, Decreto nº 8.538/2015, o Decreto n.º 3.722 de 09 de janeiro de 2001, a Instrução Normativa n.º 05 de 21 de julho 

de 1995 do MARE, a Lei n.º 8.666/1993 e alterações posteriores, a Lei Complementar nº 123/06 e o Decreto nº 6.204/2007 e a Lei nº 

8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 A Embrapa Café poderá revogar a licitação, por interesse público, antes da celebração do contrato, ou anulá-la, por ilegalidade, 

constatada de ofício, ou mediante provocação de terceiros, sempre, em ambas as situações, através de despacho fundamentado. 

20.2 A nulidade do processo licitatório induzirá, automaticamente, à do contrato. 

21. ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 

21.1 A adjudicação/homologação desta licitação será feita ao licitante que ofertar o menor preço por item, considerando todas as 

condições de fornecimento, faturamento e pagamento e que cumpra todas as exigências e especificações constantes do Edital e Termo 

de Referência. 

21.2 A empresa licitante que apresentar documentação incompleta ou deixar de comprovar qualquer característica da solução proposta 

ou, ainda, não atender às exigências constantes do Edital, terá sua proposta desclassificada. 
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22. RESPONSÁVEIS PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

Emissor/Elaborador                                                           Conferente/Supervisor 

Nome: Grazielle Rosa Marques                                           Nome: Luciano Ribeiro Sales 

Matrícula: 328315                                                             Matrícula: 324724 Cargo: 

Analista A                                                             Cargo: Supervisor 

23. APROVAÇÃO MOTIVADA DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Com base nas justificativas técnicas e nos argumentos apresentados, aprovo este Termo de Referência. 

OMAR CRUZ ROCHA 

Chefe Adjunto de Pesquisa e Desenvolvimento 

24. LOCAL E DATA 

Brasília-DF, 

ANEXO II 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 01/2018 – Embrapa Café 

MODELO DE ORDEM DE COMPRA E SERVIÇOS – OCS 

ORDEM DE COMPRA/SERVIÇO – OCS N° __/2018 FONTE: Tesouro (0180) 

Processo: 21163.000413/2018-39 Data de Emissão: __/__/2018 

Natureza: ______________ Modalidade: Pregão Eletrônico - 0001/2018 

Amparo: Lei 8.666/93 

Identificação do Contratado 

Fornecedor: 

 

CNPJ/CPF: 
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Endereço: 

 

Insc. Estadual: 
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Dados do Responsável pela  Requisição de Material ou Serviço: 

Item Atividade Solicitante Qtd. V 
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L 

Total 
 

Condições de Entrega: 

 

Locais de Entrega: 

Item Solicitante Local de Entrega 

   

Prazo de Entrega: 60 dias corridos 

Pagamento: 5 (cinco) dias úteis, após o recebimento definitivo do Material/Serviço. 

Condições Gerais: 

1. Garantia: não se aplica 

2. Encargos: Impostos, taxas, fretes e demais encargos estão inclusos no valor total deste documento. 

3. Penalidades/Sanções: 

4. A contratada será sancionada com multa de 0,33% ao dia de atraso (injustificado) sobre o valor total do objeto não entregue, o 

limitado a 20%; 

5. Em caso de descumprimento das obrigações estipuladas nesta OCS, aplicar-se-ão as penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da  

RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

1. Entregar o Material/Serviço atendendo todas as especificações e características prevista no(s) respectivo(s) item(ns) desta Orde 

(OCS); 

2. Dar integral cumprimento a sua proposta, a qual passa a integrar esta OCS, independentemente de transcrição; 

3. Cumprir o prazo de entrega e as condições estabelecidas nesta OCS; 

4. Não transferir a outrem o objeto desta OCS, no todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência da Embrapa; 

5. As despesas com transporte, fretes, armazenamento, bem como qualquer outra despesa direta ou indireta relacionado à entreg 

responsabilidade da Contratada; 

6. A Embrapa Café não possui pessoal capacitado para carga e descarga de produtos, devendo a contratada arcar com todo o ô 

pessoal para o serviço de carga e descarga de material, se for o caso; 

7. Tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas toda e qualquer falha que seja detectada; 

8. A contratada deverá responsabilizar-se por danos patrimoniais e materiais à Embrapa ou a terceiros causados na execução 

doobjeto 

9. Manter as condições de habilitação exigidas no processo de contratação, durante toda a execução do objeto, bem como na d 

fatura/documento fiscal pela Embrapa; 

10. Observar os dados do faturamento estabelecidos na OCS; 

11. Observar os locais de entrega estabelecidos no Edital/OCS. A Embrapa Café não se responsabilizará por materiais entregues em 

estabelecidos no Edital/OCS; 

12. Providenciar na Ordem de Compra/Serviço (OCS) a assinatura, data e carimbo do representante da empresa e enviara a OCSd 

datada e carimbada para o endereço eletrônico: cnpca.compras@embrapa.br; m) Encaminhar o documento fiscal para o 

cnpca.compras@embrapa.br; 

13. Enviar o arquivo xml da(s) Nota(s) para o endereço eletrônico: cnpca.nfe@embrapa.br; 

14. Quando a Empresa for Optante pelo Simples Nacional, a Declaração comprobatória ORIGINAL (ou cópia autenticada no cartório), 

pelo representante legal da empresa (não será aceito cópia simples), deverá ser encaminhada para o endereço: Embrapa Café 

Parque Estação Biológica (PqEB) s/nº.Final da Av. W3-Norte, Edifício Sede da Embrapa, Subsolo, Plano Piloto, Brasília-DF, CEP: 

70. 

RESPONSABILIDADES DA EMBRAPA: 
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Acompanhar a execução desta OCS, por intermédio do empregado responsável pelo recebimento do objeto; 1 .  
Rejeitar, no todo ou em parte, fornecimento executado em desacordo com esta OCS; 2 .  
Analisar e decidir sobre os pedidos de prorrogação de prazo de entrega do objeto feitos pela contratada; 3 .  

Notificar e aplicar sanções ao contratado, nos termos previsto nesta OCS e na legislação vigente; 4 .  
Efetuar o pagamento conforme definido nesta OCS, após o atesto no documento fiscal. 5 .  

DIREITOS DAS PARTES: 

Por ocasião do recebimento do objeto, a Embrapa reserva-se o direito de proceder a inspeção de qualidade do mesmo e arejeitá-lo 

se estiver em desacordo com as especificações técnicas do objeto contratado, obrigando-se o contratado a promover a devida sub s 

prazos contratuais; 

1 .  

O aceite do objeto pela Embrapa, não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de qualidade ou técnico do objeto ou 

especificações estabelecidas nesta OCS ou no Instrumento Convocatório, verificadas posteriormente; 
2 .  

Os valores porventura pagos com atraso, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, sofrerãoco 

variação do IPCA, acrescidos de juros de mora de 0,5% ao mês, pro rata die. 
3 .  

A Embrapa Café receberá PROVISORIAMENTE (conforme inciso II do art. 73 da lei 8.666/93), todo material/serviço entregue, p 

verificação da conformidade do material com a especificação descrita nesta OCS. 
4 .  

Caso a entrega não seja efetuada pela contratada, correrá por sua própria conta e risco o ônus de eventual prejuízo causado emd 

efetuada por terceiros. 
5 .  

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 

A presente OCS vincula-se aos termos do processo de contratação supracitado e na proposta da Contratada; 1 .  
A inexecução total ou parcial desta OCS poderá ensejar a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 2 .  
8.666/93 . A rescisão desta OCS poderá ser: 3.1) Determinada por ato unilateral e escrito da Embrapa, nos casos enumerados nos in 

da Lei 8.666/93, notificando-se a Contratada com a antecedência mínima de 30 dias, exceto quanto ao inciso XVII; 3.2) Amigáve 

partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que haja conveniência para a Embrapa; 3.3) Judicial, nos termos da le g 

matéria. 

3 .  

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampladefesa; .  4 

Os casos omissos ou situações não explicitadas nesta OCS serão decididos pelo Chefe Adjunto de Administração da Embr 

disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, e suas alterações posteriores, pelo Regulamento de Licitações, Contratos e Con 

normas administrativas federais que fazem parte integrante desta OCS, independentemente de suas transcrições; 

5 .  

As questões decorrentes da execução desta OCS, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas ejulgad 

Seção Judiciária do Distrito Federal. 
6 .  

Retenções e Obrigações Contábeis do Fornecedor: 

Obedecer a Lei nº 1.355/96, regulada pela Portaria SEFP nº 37/98 e também o Anexo I da IN/SRF 306 de 12/03/2003. 1 .  
Deverá anexar à Nota Fiscal, quando a Empresa for Optante pelo Simples Nacional, a Declaração comprobatória. 2 .  
No momento da emissão do Documento Auxiliar da Nota Fiscal - DANFE, para fornecimento de materiais (bens e p 

fornecedora DEVERÁ encaminhar o arquivo eletrônico XML para o endereço: cnpca.nfe@embrapa.br, sob pena da Embrap 

até que o arquivo XML seja enviado. 

3 .  
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Autorização da Administração da Empresa:  

RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO 

AUTORIZAMOS O FORNECIMENTO DO(S) MATERIAL(AIS)/SERVIÇO(OS) 

ESPECIFICADO(OS) NESTE DOCUMENTO 

_______________________________ 

Emitente 

_______________________________ 

Chefe Adjunto de Administração 

_________________________ 

Representante Legal 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 01/2018 – Embrapa Café 

ANEXO III - MODELO PROPOSTA 

Em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico n.° __/2018 – Embrapa Café, apresento nossa proposta de preços para 

________________________, objeto do referido processo licitatório, conforme abaixo especificados: 

ITEM QUANT. DISCRIMINAÇÃO PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

  
(descrição completa, de acordo 

com o Anexo I) 

  

Preço total da proposta R$ _____________________ (POR EXTENSO) 

Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo para entrega ou início de execução do objeto: até ___ (____________) dias, após a assinatura do (Contrato/OCS), conforme 

termo de referência. 

A entrega dos produtos para a Embrapa ocorrerá de acordo com as especificações contidas no termo de referência/projeto básico e 

no Contrato/OCS, constantes do Edital do Pregão Eletrônico n° __/__ – Embrapa _______. 

Oferecemos garantia de qualidade e substituição dos produtos pelo período de (___) __________ meses, conforme especificações 

técnicas definidas no termo de referência/projeto básico, em anexo ao Edital do Pregão Eletrônico n° ___/____ – Embrapa _______. 

Estão inclusos no preço todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas 

de administração, materiais, serviços e encargos sociais. 

Estamos cientes e aceitamos as condições do Edital do Pregão Eletrônico n° __/_____ – Embrapa _______, especialmente as fixadas 

para pagamento e entrega, contidas na minuta da Contratual/OCS. 

Banco: __________   Agência: _________    Conta Corrente: ___________ 

Local e data 

(Diretor ou representante legal - Identidade) 

Nome legível/Carimbo da empresa 

 
Referência: Processo nº 21163.000415/2018-28 SEI nº 1507230 

Documento assinado eletronicamente por  Walmir Luiz Rodrigues Gomes ,  Chefe Adjunto , em 09/10/2018, às 11:48, conforme art. 6º, parágrafo 1º 
do Decreto 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.sede.embrapa.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir& 
id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador  1507230  e o código CRC  905 BEFDF . 


